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PARECER 440/98 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA.	 . ..
SOBRE O PROJETO DE LEI 0578/97. 	 -
O nobre Vereador Ivo Morganti apresentou projeto de lei
dispondo sobre a obrigatoriedade da instalação de
detectores de metal pelas lojas de de partamento, shopping
centers, hiper	 supermercados, joalherias,	 casas de
esp etáculo e de diversão em geral.
A proposta não esbarra em bices de ordem legal,
encontrando amparo nos artigos 13, I; 37, "ca p ut", e 160,
incisos II, IV e VII, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quOrum de maioria
simp les para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 14/04/98.
Wadih Mutran - Presidente
Salim Curiati - Relator
Arselino Tatto (contrário)
Bruno Feder
Ivo Morganti
José Mentor (contrário)
Viviani Ferraz
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PARECER 440/99 DA COMISSO DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA
4, • • vr

SOBRE O PROJETO DE LEI 0578/97.
O nobre Vereador Ivo Morganti apresentou projeto de lei
dispondo sobre a obrigatoriedade da instalação de
detectores de metal pelas lojas de de p artamento, shopping
centers, hiper	 supermercados, joalherias,	 casas de
espetáculo e de diversão em geral.
A proposta não esbarra em bices de ordem legal,
encontrando amparo nos artigos 13, I; 37, "caput", e 160,
incisos II, IV e VII, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Ante o ex posto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 14/04/99.
Wadih Mutran - Presidente
Salim Curiati - Relatar
Arselino Tatto (contrário)
Bruno Feder
Ivo Morganti
José Mentor (contrário)
Viviani Ferraz
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Dispe sobre a obrigatoriedade
da instalação de detectores de
metal em todas mias de acesso
ao interior	 de	 Lojas	 de
Departamentos,	 Shopping
Centers,	 Hiper	 e
Supermercados,	 joalherias,
Casas de Espetáculos e	 de
Diverses,	 e	 dá	 outras
providncias.

A es,MARA MUNICIPAL DE S'40 PAULO decret ar,

Art. lfi - f. obrigat6ria a instalação de detectores de metal
em todas as vias de acesso ao iraerior de Lojas'de
Departamentos, Shopping Centers, Hiper e
Supermercados, joalherias, Casas de Espetáculos e
Divers2;es em	 geral, situadas	 no âmbito	 do
município.

Art. 2fi - Os estabelecimentos de que trata o artigo 1.fi desta
Lei se já existentes, dever'ão proceder o
cumprimento de suas disposiç2;es no prazo de 90
(noventa) dias,	 a contar	 da data	 de	 sua
publicação.

Art. 3Q - O desatendimento ao disposto na presente Lei
ensejará a aplicação de multa diária
èorrespondente a 12.000 (doze mil) UFIR - Unidade
Fiscal de	 Referi:Meia,	 até	 a	 correção	 da
desconformidade.

Art. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 20 (trinta) dias a contar da data de sua
publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias
pr6prias 7 suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei	 objetiva

•

propiciar segurança preventiva a todos usuários e clientes

de estabelecimentos comerciais, notadamente freqUentados por

crianças e pessoas idosas, em busca de divers'ão, conforto e

segurança.

Comumente,	 temos	 acompanhado	 pela

imprensa escrita e falada casos de vítimas acidentais de

"balas perdidas" nos corredores de centros comerciais.

Recentemente, um marido violento entrou armado e atirando

nas dependências de uma loja, no Shopping Eldorado, com a

finalidade de matar a esposa que o havia abandonado.

Provocou pânico entre os clientes que se encontramam no

local e princípio de incêndio ao jogar gasolina no ch'ão da

loja e atear fogo. (Folha de So Paulo e jornal da Tarde -

11 de março).

Indubitavelmente, o fato poderia ensejar

mítimas fatais e uma tragédia maior, se timesse ocorrido em

horário de grande concentraço de pessoas, ou nos finais de

semana.

Neste sentido, no momento em que se

estimula o desarmamento da populaç'ão, transformando o porte

ilegal de arma em crime, e n"ão mera contramenç'ão penal,

devemos exigir a segurança dos usuários dos estabelecimentos

1is/077-7/~m...tal
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comerciais coibindo a aç -áo de eventuais criminosos 	 e

I

desequilibrados que os freqiientem armados.

Conforme esclarece o psiquiatra forense

Pa lomba, o morador das metr6poles "é como um corpo

cheio d'água: uma gota e a violência transborda". Destacam

os especialistas em análise do comportamento que as pessoas

passam por um acámulo de tens"ão e situagfges desagradáveis

que, no limite,	 a válvula	 de escape	 pode ser	 um

comportamento muito violento.

Diante do exposto, objetivando evitar

tragédias maiores, conto com o apoio dos nobres pares para a

aprovaç"ão, com a urgência que o caso merece, do projeto ora

aI resentado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 	 L1

578 	 97	 24	 06 	 97
do processo ri° 	 de 19	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PL 442/93 , 385/93

Lei 11.873/95

em 24/06/97.

À Com de Coma o Dmdkx:

.3e /C 

El	 E CARVALHO

Ma. Tes.ereg. Chefe - A. T. AL

ctawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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.	 DA COMTSSO DE COHST1TUIÇO
E JUSTIÇA SOPRE O PROJETO DE 1E1 H o O378/97.

17	 RELCOM
17-0210/1998

O nobre Vereador Ivo Morganti apresentou projeto de lei
dispondo sobre a obrigatoriedade da 	 instalaç'ão de
detectores de metal pelas lojas de departamento,
shopping centers, hiper supermercados, joalherias, casas
de espetáculo e de diverso em geral.
A proposta n'ão esbarra em 6bices de ordem legal,
encontrando amparo nos artigos 13 7 I; 37, "caput", e
160, incisos II, IV e VII, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6r1Im de maioria
simples para deliberac,:ão, é dispensada a votag:o em
Plenário, cabendo tal prerrogatima 'as Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento
interno desta Casa.
Ante oopto, somos	 .

e.

PELA LEGALÁDADE
,

•

Sala da e3miss'ão de Constituiço e Justiça»
xr

jis/p10578-7
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Secretatia

Recebicb na Comissão d

Politica Urb. Metrom Meio
Ambiente

/5:00  h.

INICIO VEIGA
aStailtar Legislativo

AO NOBRE VEREAOOR L. 	 	

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que es
ta Comissão exare seu parecer, prorrogo tal prazo, conforme dis-
posto no art. 63, caput, do Regimento Interno.

Em 00 0,5798.

Vereador Au,Vo Nomura
Presidente da om's - o de Política Urbana,

Metropol t a e Meio Ambiente

).71t2 5
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Celi~ect

Parecer n.°	 da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente sobre o PL 578/97

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Ivo Morganti
que visa tornar obrigatória a instalação de detectores de metal em todas as vias
de acesso ao interior de lojas de departamentos, shopping centers, hiper e
supermercados, joalherias, casas de espetáculos e de diversões em geral
localizados no município de São Paulo.

Esclarece o Nobre Vereador, na justificativa da propositura em apreço,
que o escopo da medida seria "propiciar segurança preventiva a todos usuários e
clientes de estabelecimentos comerciais (...) coibindo a ação de eventuais
criminosos e desequilibrados que os frequentam armados".

Não obstante a indubitável nobreza das intenções do autor, entendemos
que a medida não pode prosperar.

De fato, se atentarmos para o exemplo das instituições financeiras,
estabelecimentos pioneiros na adoção de detectores de metais, notaremos que a
medida não surtiu o efeito esperado. Nesse sentido, as duas instituições que mais
vezes foram vítimas de roubo no ano de 1997, até o mês de setembro, foram o
Banco do Brasil e o Banco Itaú, ambos usuários da tecnologia ora enfocada.
Além disso, medidas alternativas como o aumento do número de vigilantes ou a
utilização de sistema de temporizadores nas fechaduras dos cofres-fortes têm se
mostrado mais eficazes do que a utilização de detectores de metais.

Ademais entendemos que o pressuposto sobre o qual se ergue o Projeto
de Lei em questão, ressalvadas novamente as ilustradas intenções do Nobre Edil,
é um que não se coaduna com os princípios democráticos. Realmente a
instalação de detectores de metal nos estabelecimentos comerciais indicados na
propositura baseia-se na idéia de que todo indivíduo é a princípio perigoso,
devendo ser submetido a um processo determinado para demonstrar a ausência
de periculosidade. Tornar obrigatória a adoção da referida tecnologia pelos
estabelecimentos comerciais referidos no artigo 10 do Projeto de Lei em tela
significa obrigar todo cidadão que fizer uso de tais estabelecimentos a
demonstrar, ex ante, sua não perigosidade. É como que uma inversão do clássico
princípio da presunção de inocência transferido para outras esferas da vida
social.

17 - RELCOM
17-3109/1998
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Por fim, é nosso entendimento que onerar igualmente todos os
estabelecimentos elencados na medida é certamente injusto, dada a existência de
estabelecimentos com potencial econômico-financeiro extremamente diverso
operando no município de São Paulo. A situação que criaria tal medida não só
atingiria de forma desigual diferentes empresas dificultando a manutenção de
negócios já estabelecidos, como também criaria dificuldades às iniciativas
empresariais. Nos dois casos, o efeito causado pela proposta estaria certamente
em descompasso com as preocupações contemporâneas de criação e manutenção
de empregos.

Certamente nossa cidade necessita de medidas que possam garantir a
• segurança pública, preservando os que nela habitam ou transitam dos atos de

violência tão comuns em nosso tempo. No entanto, entendemos que a proposta
ora sob análise não atinge tal objetivo, trazendo ao cidadão e às empresas fardos
que certamente não reduzirão os índices de violência.

Por todo o exposto, contrário é nosso parecer ao projeto de lei em
questão.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em c 5/1J/28
•
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Sala das Sessõ
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REQUEIRO À DOUTA MESA, nos termos regimentais, seja retirado
o Projeto de Lei n° 578/97 de minha autoria.
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Senhora Diretora:

Para encaminhamento Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

26.11.98

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Em atendimento ao despacho supra.

26.11.98

t.E.l1B\Y...5.1,1E7-i MACHADO

Diretor Tõcnico de. Cego- OL.

Recebido da Com issáo de
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em 559 /4'?,ras l313h.

Ao arquivo, conforme solicitado do Requerimento.
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? . #-	
0112-r • 

.FcittteA MARIA etUmAusg,.
Poonialeatallets 1

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INTORMAÇÃO

SEÇ.ÃO 1	 DE. ARQUIVO

Proc. encer:zda	 	 RS.

eti,ã. .52y 
O F unc.° 	

UMA A

cts.

clitUCA MARIA GUMAU8KA,

Owswo•stallots.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n!.(.3./(j..	 de 19.(7. 19: ....

Côa 0233
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sob folha 	  n? 	
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PROjETO DE LEI 378/1997	 (RESUMIDO ) 26/11/98-14.35.53

Ementa: DISPW: SOBRE A OBRIGATORIEDADE DÁ INSTÁLAÇn DE D•TEC
TORES DE METAL EM TODAS VIAS DE ACESSO AO INTERIOR DE
LOJAS DE DEP., SHOPPING CENTERS, •IP • R E SUPERMERCADO
JOALHERIAS, CASAS DE ESPETACULOS E DE DIVERnS, E DA
OUTRAS PROVIDfMCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) IVO MORGANTI (PFL)

Apresentado em....: 19/06/1997
Autuado	 19/06/1997 - Processo 01-578/1997
Proc. anexados....: 13-2801/1998 em 25/1111998

Leitura...........: 19/06/1997 7 na Sessao Ordinaria 55, Legislatura 12•1
Publicado.........: D.O.M. em 24/06/1997, pag 30 7 col 2

Palavra( s) chave(s): CASA DE ESPETACULOS / CENTRO COMERCIAL / DETECTOR
DIVERSAO PUBLICA / INSTALACAO / JOALHERIA / LOJA DE DEPARTAMENTO / METAL
MULTA / OBRIGATORIEDADE / PRAZO / SUPERMERCADO / VIA DE ACESSO.

jiRAMITAC?:	 .

*.	 4.	 *-	 -*
I Sigla da Area I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1
I•	 1	 A	 J.
1 ATM	 1	 19/06/1997	 I	 30/06/1997-17:39	 1
I JUST	 I	 01/07/1997-14:32	 I	 16/04/1998-11:52	 I
I URB	 I	 I	 I
*. i. 	 * .	 • *

Encerrado em .....: 25/11/1998 - Motivo: RETIRADO PELO AUTOR

:Comissao(oes) designadas em 19/06/1997:
CONSTITUI CÃO E jUSTICA - jUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. •-URD

.1,-. ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

ÇOMISSAO DE CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST

PL recebido(a) em .......: 01/07/1997

PARECER nro 440/1998 - LEGALIDADE

..›RDS nro. 2801/1990, retirada de proposicao (referente a( c; 	 FL. 578/1997),
apresentado em 25/11/1998 pelo(a) Vereador(a) IVO MORGANTI (PFL).

..-
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LEI go 11.873, ng	 21 DE SETEMBRO	 DE 1995	 •
(Projeto de Lei n° 505/93, do Vereador Vicente Viscome)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da insta-
lação de sistemas de detecção de metais
em ginásios esportivos e estádios de fu-
tebol, e d& outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara municipal, em sessão de 24 de
agosto de 1995, decretou e eu promulgo ei -ilguinte lei:-á

Art. 1° - g obrigatória, no lImbito do Mu-
nicípio de São Paulo, a instalação de sistemas de detec-
ção de metais nas entradas dos ginásios esportivos de
futebol com capacidade superior a 5.000 (cinco mil) pes-
soas.

Art. 20 - O descumprimento às disposições
da presente lei sujeitará "o infrator à multa de 50
(cinquenta) UFMs (Unidade Fiscal do Município), exigida
em dobro em caso de reincidência.'

Art. 3° - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de
sua publicação.

Art. 4 0 - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão à conta das verbas orça-
mentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,. aos 21 de setembro
de 1995, 4422 da fundação de 	 São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretih'io das amornas
IVO KESSELRING CAROTINI, Secretario Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreação
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do PlarzQmento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
setembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Public:oda ao 'J.O AA.

(1 0 	 xR •.. y 19•
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I Sigla da Area I	 Recebimento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I
P	 H	 I.-

1:

:1.

1:
:t
is

1:

26/05/1993
01/06/1993-12:30
10/06/1993-15:30
15/09/1993-1J:34
22/10/1993-1.8:23
10/12/1993-14:3e
i0/1.2/1993-14:5i
27/10/1994-i4:46
17/11/i994-1.4:45
21/11/.1994-16:5i
02/02/i995-09:P9

ATM
JUST
URD
ATM
ECON
PIN
ATM
LEG3
ATM
JUST
ATM

MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
•o

RELATORIO nro. 610/1993 --> PARECER nro. 618/i998

PROJE10 DE LEI 3W/1993	 .	 ;	 ()JETALHADO) 24/06/9Y-08.06.02
========= ========== ================================ ====================== =

Ementa: DISKSE SODRE A ODRIGATORIEDADE DE PORTA DE SEGURANÇA
TIPO GIRATORIA, DOTADA COMO DETECTOR DE METAIS NOS
ESTABELECIMENTOS	 BANCA RIOS,	 E	 DÀ	 OU1RAS
PROVIUSCIAS.

Autor(es):
. Vereadnr(a) ARSELINO TATTO (PT)

Apresentado em	 R6/05/1993
Autuado em ........ : 26/05/1993-Processo 0i-335/1993
Leitura	 • 26/05/1993, na Sessao Ordinaria 47, Legislatu
Publicado	 •	 no D.O.M. em 2S/05/1993, pagÁna 144, coluna 2

Palavra(s) chave(s): BANCOS / DETECTOR / DISPOSITIVO DE SEOURANCA / METAL /
PORTA DE SEGURANCA	 SEGURANÇA.

TRAMITACAO:

47, Legislatura 11-1

Encaminhamento
Data	 Hora

31/05/1993-i7:20	 I
té5/06/1993-16:02	 f
15/09/1.993-1520	 I
22/10/1993-17:40	 I
J2/ii/1993-10:24	 I
10/12/1993-1.4:30	 I
27/á0/i994-14:10	 1
17/t1/1994-13:47	 I
10/11/199 21-14:59	 I
15/12/1994-i9:22	 I

*-	 ,* •	 .3(. •

Comissao(oes) designadas em 26/05/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO nmB. - ORD
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORÇAMENTO - FIN

COMIS3A0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 01/06/1993
Prazo regimenta3	 • 16/06/1993
Relator 	 • Vereador(a)
Designado em 	 • 01/06/1993



Apresentado em .... : 14/06/1993
Autor(a) 	 • Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDD)
Conclusao 	 • FAVORÁVEL

VOTO (1 FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDD)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)
..Vereador(a) MU•ILLO ANTUNES ALVES (PMDD)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDD)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) COSHE LOPES (PPR)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)

Relatorio 610/1993 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 610/1993 em
14/06/1993, publicado no D.O.M. em 16/06/1993, pa g ina 42, coluna 2.

PL liberado pela Comissao JUST em 14/06/1993.

COMISSAO DE P01...I1ICA URBAMA,METROPOLITANA,MEIO ANU. - URB

PL recebido (a) em 	 • 18/06/1993
Prazo regimental	 . 05/07/1993
Relator 	 • Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)
Designado em	 	 10/06/1993

Prazo prorrogado de 05/07/1993 ate 20/09/1993 devido audiencias publicas.
Nota: A ATM A PEDIDO

Prazo prorrogado de 20/09/1993 ate 27/09/1993 devido arti go 63 do regimento
interno.

PL liberado pela Comissao URB em 27/09/1993.

COMI3SA0 DE ATIVIDADE ECONOMICA • ECOM

PL recebido(a) em 	 ' 10/12/1993
Prazo regimental	 •	 27/12/1993
Relator 	
Designado em 	 • 15/12/1993

DELIBERÁCAO:

Deliberacao de competencia do Plenario.

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO
Sessao: Extraordin. 75, Legislatura 11-1 em 22/12/1993

PL liberado pela Comissao ECON em 27/12/1993.

PL Uberado pela Comissao FIN em 27/12/1993.

-..



.*

APROVADO EM SEGUNDA 1)ISCUSSA0
Sessao: Extraord1n.1.36, Legislatura 11-2 em 25/10/1994

=)0Picio CMSP 300467/1994 de 27/10/1994, ENCAMINHA COPIA AUTENTICA com
para resposta de 1.5 dias, enviado para PREFEITURA DO HUNICíPIO DE SU

PMSP

prauo
PAULO

=>Documento Recebido nro.411/1.994,0FICIO DE VETO TOTAL, 	 recebido	 em
17/11/1994, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNIPIO DE SÃO PAULO
encaminha veto total ao pl. 305/93, do ver. arselino tatto.,	 lido em
17/11/1994, na sessao ordinaria 222, legislatura 11-2.



PROJETO DE LEI 442/1993 	 .	 (DETALHADO) 24/06/97-08.06.17

Ementa: DISP.dE SOBRE A OBRICATORIEDADE OA INSTALAÇÃO DE
PORTAS GIRATáRIAS COM DETECTOR DE METAIS EM TODAS ns
AGCNCIAS IA f. 	 E CASAS DE C4MBIO 00 MUNICPIO DE
SÃO PAULO. E D4 OUTRAS PROVIDNÇIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) COSME LOPES (PPR)

• 09/06/1993
	 • 09/06/1993-Processo 01-442/1993
	 • 09/06/1993, na Sessao Ordinaria	 $3, Legislatura i1-1

• no D.O.M. em 15/06/1993, pagina 61, coluna 2

Palavra(s) chave(s): BANCOS / CASA DE CAMBIO / DETECTOR / METAL / PORIA DE
SEGURANCA / SEGURANÇA.

TRAMITACAO:

*.	 -W	 X

Apresentado em 	
Autuado em .
Leitura 	
Publicado

:1: S á. g 1. a. da A r er a I	 R e! c e bi ui e n t o 	 1

:1:	 C: 11 S 1:: '	 Ã: LIat:a	 1 1 o r z:t	 :r

:1:

:1:

Encaminhamento
Data	 Hora

1

	

05/08/1993-16:53	 I

	

12/08/1993-17:47	 I

	

00/1i/1993-14:09	 I

	

25/W1993-15:17	 E
10/12/1993-14:40

	

09/11/1994-16:40	 I

I ATM
I JUST
I URD
I ECON
I FIN

ATM
I ARQUIVO
*-	 -*-

09/06/1993
06/08/1993-17:46
18/00/1993-18:09
00/11/1993-15:0i
26/11/1993-12:59
10/12/1993-14:51
09/11/1994-17:00

Comissao(oes) designadas em 09/06/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URDANA,METROPOLITANA,MEIO AMD. - URD
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FINANCAS E ORCAMEN10 - FIN

COMISSÁO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
================ ============ =============

PL recebido(a) em	 • 06/00/1993
Prazo regimental	 • 23/00/1993
Relatar 	 • Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
Designado em 	 • 06/08/1993

RELATORIO nro. 965/1993 --> PARECER nro. 965/1993

Apresentado em .... : 16/08/1993
Autor(a) 	 • Vereador(a) ARSELINO lATTO (PT)
Conclusno 	 • FAVORÁVEL

á.	 -



VOTO A FAVOR:
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereadoc(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)

MARCOS MENDONÇA (PSDD)
JOSE VIVIAM' FERRAZ (PL)
ARSELINO TATTO (PT)
MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
COSME LOPES (PPR)
AURELIO NOMURA (PL)
DARCIO ARRUDA (PMDB)
JOSE MENTOR (PT)

V010 ADSTENCAO:
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

Relatorio 965/1993 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 965/1993 em
16/08/1993, publicado no D.O.M. em 18/08/1993, pagina 62, coluna 1.

PL liberado pela Comissao JUST em 16/00/1993.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AM B. - URB

PL recebido(a) em 	 18/08/1993
Prazo regimental	 • 02/09/1993
Relator 	 • Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
Designado em	 • 19/00/1993

Prazo prorrogado de 02/09/1993 ate 20/10/1993 devido audiencias publicas.

Prazo prorrogado de 20/10/1993 ate 27/10/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1600/1993 --> PARECER nro. 1600/1993

Apresentado em .... : 27/10/1993
Autor(A) 	  Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
Conc lusa°	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
..Vereador(a) ZULA1E COBRA RIBEIRO (PSDB)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (P1)
..Vereadoc(a) EMILIO MENEGHINI (PTB)

V010 ADSTENCAO:
..Vereador(a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (P1)
..Vereador(a) ALUAIZA SPOSATI (PT)
..Vereador(a) MANOEL SALA (PrR)

Relatorio 1600/1993 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1600/1993 em
27/10/1993, publicado no 1) .1) 	 em 05/11/1993, pagina 3$, coluna 3.

PL liberado pela ComÁssao URD em 27/10/1993.

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

•••



PL recebido(a) em 	 • 08/11/1993
Prazo regimental ........	 23/11/1993
Relator 	 • Vereador(a) BRASIL vi TA (PTB)
Designado em 	 • 09/11/1993

RELATORIO nro. 1856/1993	 PARECER nro. 1856/1993

Apresentado em .... : 23/11/1993
Autor(a) 	 • Vereador (a) BRASIL VITA (PIB)
Conclu e: ao	  FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRASIL VITA (PTB)
..Vereador(a) LIDIA CORREA (PMDB)
..Vereador(a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
..Vereador(a) MARCOS CINTRA (PL)
..Vereador(a) MANOEL SALA (PPR)
..Vereador(a) NELO RODOLFO (PMDB)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) HENRIQUE PACHECO (PT)

VOTO LICENCA:
..Vereador (a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (II...)

Relatorio 1856/1993 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 1856/1993 em
23/11/1993, publicado no D.0.11. em P5/11/1993, pagina 43, coluna 1_

PL liberado pela Com :i. 	 ECON em 23/11/1993.

Prazo prorrogado de 24/11/1993 ate 01/12/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

COMISSA0 DE FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebido( a) em	 • 25/11/1993
Prazo regimental	 • 10/12/1993
Relatou 	 • Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDD)
Designado em 	 • 30/11/1993

RELATORIO nro. 1967/1993	 PARECER nro. 1967/1.993

Apresentado em .... : 07/12/1993
Autor(a) 	 • Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
Conclusao	 •FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:.
..Vereador(a) ALM1R GUIMARAES (PTB)
..Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
..Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)
..Vereador(a) CHICO WHITAKER (PT)
..Vereador(a) GUILHERME GIANE111 (PMDB)

3 -



..Vereador(a) JOSE INOIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)

..Vereador(a) •ANNA GHARI) (PPR)

..Vereador(a) MIGUEL COLASUONNO (PPR)

Relatorio 1967/1993 transTormado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 1.967/1993 em
07/12/1993, publicado no O.O.M. em 09/12/1993, pagina 58, coluna 3.

P• liberado pela Comissao FIN em 07/12/1993.
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